PARECER Nº  1962, DE 2003 

da COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA, sobre o Projeto de lei nº 95, de 2003, ao qual foi anexado o Projeto de lei nº 385, de 2003

De iniciativa do nobre Deputado Rogério Nogueira, o Projeto de lei nº 95, de 2003, altera dispositivos da Lei nº 11.023, de 2001, que dispõe sobre a reserva de 4% (quatro por cento) de todos os imóveis populares para serem comercializados com policiais civis e militares.

Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes à 27ª a 31ª Sessões Ordinárias (de 27/03 a 02/04/03) tendo recebido a emenda nº 1.

A seguir, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, que exarou parecer favorável ao projeto assim como  à emenda nº 1. 

A seguir, a requerimento do senhor Presidente da Comissão de Segurança Pública, ao presente projeto foi anexado o Projeto de lei nº 385, de 2003, de autoria do nobre Deputado João Caramez, em virtude de ambos tratarem de matéria correlata. 

Por sua vez, o Projeto de lei nº 385, de 2003, no período em que esteve em pauta, foi objeto de uma emenda, cujo teor é idêntico ao do Projeto de lei nº 95, de 2003.

Relator Especial, em substituição à Comissão de Constituição e Justiça, exarou parecer favorável ao projeto, bem como a emenda que lhe foi apensada no período de pauta.

Na seqüência do processo legislativo, a matéria seguiu para esta Comissão de Segurança Pública, para ser apreciada conforme determina o § 16 do artigo 31 do Regimento Interno consolidado

Na condição de relator designado por este órgão, verificamos que a matéria em tela propõe a alteração da Lei nº 11.023, de 2001, que dispõe sobre a reserva de 4% de todos os imóveis populares para serem comercializados com policiais civis e militares, objetivando incluir entre os beneficiários da referida legislação os guardas municipais.

Do exame de todo o assunto, ficamos convencidos da conveniência da medida preconizada. De fato, não é possível excluir do benefício instituído pela Lei nº 11.023/03 os guardas municipais, que, a exemplo dos policiais civis e militares, enfrentam as mesmas dificuldades, ou seja, a de combater a criminalidade e, ao mesmo tempo, ter de compartilhar o espaço habitacional dos criminosos devido à baixa remuneração, em que pese o drama social que contribui para que parte da população desfavorecida ingresse na criminalidade.  

Quanto à questão do mérito de cada uma das iniciativas apresentadas, bem como de suas respectivas emendas, entendemos que o Projeto de lei nº 95, assim como a emenda nº 1 que lhe foi acrescida devem prosperar em detrimento das demais iniciativas.

 Ora, ao incluir os guardas municipais é indispensável que se aumente o percentual dos beneficiados, sem o que acabar-se-ia prejudicando os atuais beneficiários, que deveriam concorrer com a nova categoria pelas mesmo número de unidades habitacionais. Neste sentido é que optamos pelo Projeto de lei nº 95, em prejuízo do Projeto de lei nº 385, que só faz incluir os guardas municipais sem aumentar o percentual das unidades habitacionais disponíveis. 

A segunda questão é a de se saber em que medida se deve aumentar o percentual das unidades oferecidas. Nesse tópico, entendemos que se deve adotar um critério de proporcionalidade, assim como foi preconizado pela emenda nº 1 ao Projeto de lei nº 95, que sugere a adoção de 6%, ao invés dos 5% do projeto original, ou ainda dos mesmos 4% do Projeto de lei nº 385. 

Ante todo o exposto, somos pela aprovação do Projeto de lei nº 95, e da emenda nº 1 que lhe foi apresentada, e pela rejeição do Projeto de lei nº 385, assim como da emenda nª 1 que lhe foi apresentada. 

a)   CONTE  LOPES - Relator

Aprovado o parecer do relator favorável ao PL nº 95, de 2003 e à emenda nº 1 que lhe foi apresentada e contrário ao PL nº 385, de 2003 e à emenda que lhe foi apresentada.

Sala das Comissões, em 13/11/2003

a) ROMEU TUMA - Presidente
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